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LEI N.º 1.473, DE 14 DE MAIO DE 2001. 

 
DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO 

DE DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA 

ATIVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

  O Prefeito Municipal de Altamira, Estado do Pará, no uso de suas 

atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele 

sanciona a seguinte Lei: 

 

Art.1º - Os débitos tributários municipais, referentes aos exercícios 

anteriores ao ano de 2001, poderão ser pagos de uma só vez pelo valor 

principal. 

 

Art. 2º - Os débitos tributários municipais, referentes aos exercícios 

anteriores ao ano de 2001, poderão ser pagos com 50% (cinqüenta por 

cento)  de desconto sobre as multas, juros, correção monetária e encargos 

legais, quando os houver, calculados na data do efetivo pagamento.     

 

Parágrafo Único – O contribuinte poderá parcelar o débito do caput 

em até 10 (dez) vezes, não podendo qualquer parcela ser inferior a R$ 

100,00 (cem reais). 

 

Art. 3º - Os débitos tributários anteriores ao exercício do ano de 

2001 poderão ser parcelados em até 24 (vinte e quatro) meses, e terão 

desconto de 30% (trinta por cento) e/ou em 36 (trinta e seis) meses, e 

terão desconto de 10% (dez por cento) sobre o valor da multa, juros, 

correção monetária e encargos legais, quando houver, calculados na data 

do efetivo pagamento, não podendo qualquer parcela ser inferior a R$ 

50,00 (cinqüenta reais). 

 

Parágrafo Primeiro – Incidirão cumulativamente sobre os valores 

das parcelas a correção monetária pelo índice de Preço ao Consumidor 

Ampliado, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IPCA-IBGE) e juros legais de 0,5% (cinco décimos por cento) por mês. 

 

Parágrafo Segundo – Em caso de atraso do valor de qualquer 

parcela, incidirá também multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

parcela. 
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Parágrafo Terceiro – Se o contribuinte ficar inadimplente por mais 

de 03 (três) parcelas, será automaticamente cancelado o benefício deste 

artigo, passando a dever à municipalidade o valor consolidado 

originalmente e mais os acréscimos legais, descontado o efetivamente 

pago no parcelamento.    

 

Art. 4º - O Secretário Municipal da Fazenda é a autoridade 

competente para autorizar o parcelamento de que trata a presente Lei, 

consideradas as condições econômicas do contribuinte e o interesse do 

Município.  

 

Art. 5º - O Contribuinte deverá requerer por escrito os benefícios 

desta Lei. 

 

Parágrafo Único – O Secretário Municipal da Fazenda deverá 

solicitar à coordenadoria de tributos a planilha dos débitos tributários 

referentes aos exercícios fiscais requerido pelo Contribuinte, para 

estipular as condições do pagamento em uma única vez ou 

parceladamente, na forma desta Lei. 

 

Art. 6º - O Poder Executivo Municipal poderá expedir Decretos 

para regulamentar esta Lei. 

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com 

vigência até a data de 31 de dezembro de 2001. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal, aos 14 dias do mês de maio de 2001. 

 

 

 

DOMINGOS JUVENIL 

Prefeito Municipal 

 
 


